CAPITULO III 
O Campo Livre 
A oposição entre uma medicina das espécies patológicas e uma medicina do espaço social era obscurecida, aos olhos dos contemporâneos, pelo prestígio demasiado visível de uma conseqüência que lhes era comum: a neutralização de todas as instituições médicas que demonstravam opacidade em face das novas exigências do olhar. Era preciso, com efeito, que se constituísse um campo da experiência médica inteiramente aberto, para que a necessidade natural das espécies nele pudesse aparecer sem resíduo ou confusão; era preciso, também, que ele estivesse bastante presente em sua totalidade e condensado em seu conteúdo, para que se pudesse formar um conhecimento fiel, exaustivo e permanente da saúde de uma população. Este campo médico restituído à sua verdade de origem, e inteiramente percorrido pelo olhar, sem obstáculos ou alteracão, é análogo, em sua geometria implícita, ao espaço social com que sonhava a Revolução, ao menos em suas primeiras fórmulas: uma configuração homogênea em cada uma de suas regiões, constituindo um conjunto de pontos equivalentes, suscetíveis de manter relações constantes com sua totalidade; um espaço da livre circulação em que a relação das partes com o todo foi sempre reversível e suscetível de transposição. 
Existe portanto convergência entre as exigências da deo?.ogia política e as da tenolcigia médica. Médicos e homens de Estado reclamam em um mesmo movimento e em um vocabulário às vezes semelhante, mesmo que por 
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motivos diferentes, a supressão de tudo o que pode ser um obstáculo para a constituição deste novo espaço: os hospitais que alteram as leis específicas que regem a doença, e que perturbam aquelas, não menos rigorosas, que def inem as relações da propriedade com a riqueza, da pobreza com o trabalho: a corporação dos médicos que impede a formação de uma consciêflcia médica centralizada e o livre jogo de uma experiência sem limitação, acedendo por si mesma ao universal; as Faculdades, finalmente, que só reconhecem o verdadeiro nas estruturas teóricas e fazem do saber um privilégio social. A liberdade deve quebrar todos os entraves que se opõem à força viva da verdade. Deve haver um mundo em que o olhar, livre de todo obstáculo, esteja apenas submetido à lei imediata do verdadeiro; mas o o1har não é fiel ao verdadeiro e submetido à verdade, sem assegurar com isso o soberano domínio; o olhar que vê é um olhar que domina; e se ele também sabe se submeter, ele domina seus senhores: 
«O despotismo tem nec’ssidade de trevas, mas a liberdade, toda radiante de glória, só pode subsistir quando cercada por todas as luzes que podem esclarecer os homens: 
é durante o sono dos povos que a tirania pode se estabelecer e se tornar natural entre eles.. . Tornem as outras nações tributárias não de uma autoridade política, não dc seu governo, mas de szus talentos e suas luzes,. . . existe uma ditadura para os povos cujo domínio absolutamente não repugra àqueles que se curvam perante ele; é a ditadura cio gênio». 
O tema ideológico oue orienta todas as reformas de estruturas médicas, de 1789 até Tevrnidor, ano II, é o da sob’rana liberdade do verdadeiro a violêncio maiestoea da luz, que é seu próprio reino, abole o reinado obscuro dos stberes privilegiados e instaura o império sem limites do olhar. 
1. O questic’nernento das estrntiras lros’pitalares 
O Comitê de Mendicidade ria Assembléia Nacional aderiu, ao mesmo tempo, às idéias dos economistas e dos 
1. Boissy D’Anglas, Adresse à la Convention 25 de plwt>ioso, an II, citado em Guilherme, Procàs-verbaux du Coinilé d’instruction Publique de lcz Conventon, T. II, p. 640-642. 
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médicos que julgam que o único lugar possível de reparação da doença é o meio natural da vida social — a família. Nesta, o custo da doença reduz-se ao mínimo para a nação; e também desaparece o risco de vê-la complicar-se no artifício, multiplicar-se por si mesma, e tomar, como no hospital, a forma aberrante de uma doença da doença. Em família, a doença está em estado de «natureza », isto é, em conformidade com sua natureza e livremente oferecida às forças regeneradoras da natureza. O olhar que os parentes lhe dirigem tem a força viva da benevolência e a discrição da expectativa. Há, na doença livreme.:te olhada, algo que já a compensa: «A infelicidade.., excita, com sua presença, a benévola compaixão; faz nascer no coração dos homens a necessidade premente de levar-lhe alívio e consolo, e os cuidados prestados aos infelizes em seu próprio asilo aproveitam esta fonte fecunda de bens que a beneficência particular difunde. Foi o pobre internado em hospital? Todos estes recursos lhe são negados.» 2 Sem dúvida, existem doentes que não têm família e outros são tão pobres que vivem «amontoados em águas-furtadas». Ë necessário criar, para estes, «casas comunais de doentes» que deverão funcionar como substitutos da família e fazer circular, em forma de reciprocidade, o olhar da compaixão; os miseráveis encontrarão, assim, «nos companheiros de sua sorte, seres naturalmente compassivos e a que, ao menos, não são inteiramente estranhos». A doença encontrará assim em toda parte seu lugar natural, ou quase natural: terá ai a liberdade de seguir seu curso e de abolir-se em sua verdade. 
Mas as idéias do Comitê de Mendicidade se aparentam também com o tema de uma consciência social e centrallzada da doença. Se a família está ligada ao infeliz por um dever naturctl de compaixão, a nação a ele está ligada por um dever socicti e coletivo de assistência. As fundações hospitalares, bens imobilizados e criadores de pobreza por sua própria inércia, devem desaparecer em proveito de uma riqueza nacional e sempre mobilizável que pode assegurar a cada um a assistência necessá 2 ]3!ock et Tutey, Procês-verbaux et rcipports du Comité de Mendicité, Paris, 1911, p. 395. 
3. Ibidem, p. 396. 
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ria, O Estado deverá, portanto, «alienar em seu benefício» os bens dos hospitais e, em seguida, reuni-los em uma «massa comum». Criar-se-á uma administração centralizada encarregada de gerir esta massa; ela formará como que a consciência médico-econômica permanente da nação; será percepção universal de cada doença e reconhecimento imediato de todas as necessidades: o grande Olho da Miséria; será encarregada de «destinar somas necessárias e completamente suficientes para o alívio dos infelizes»; financiará a «Casa Comunal» e dará assistência particular às famílias pobres que tratam de seus doentes. 
Dois problemas fizeram o projeto fracassar. Um, o da alienação dos bens hospitalares, é de natureza política e econômica. O outro é de natureza médica e diz respeito às doenças complexas ou contagiosas. 
A Assembléia Legislativa volta atrás quanto ao princípio da nacionalização dos bens; prefere simplesmente reunir suas rendas para destiná-las a um fundo de assistência. É desnecessário também confiar a uma única administração central o cuidado de geri-las; ela seria excessivamente pesada, distante demais e, por isso, impotente para responder às necessidades. A consciência da doença e da miséria, para ser imediata e eficaz, deve ser geograficamente especificada, E a Assembléia Legislativa, neste domínio como em muitos outros, retrocede do centralismo da Constituinte para um sistema muito mais aberto, de tipo inglês: as administrações locais são encarregadas de constituir os centros de transmissão esendais, deverão estar a par das necessidades e distribuir elas mesmas as rendas: formarão uma rede múltipla de vigilância. Encontra-se, assim, colocado o princípio da comunalização da Assistência, a que o Diretório aderirá definitivamente. 
Mas uma assistência descentralizada e confiada às instâncias locais não pode mais assegurar funções penais: 
será portanto necessário dissociar os problemas da assistência dos da repressão. Tenon, com a preocupação de regular ‘a questão de Bicêtre e da Salpetrière, desejava que a Assembléia Legislativa criasse um comitê «dos hospitais e das casas de detenção», que tivesse competência geral para os estabelecimentos hospitalares, as prisões, 
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a vadiagem e as epidemias. A Assembléia se opõe, alegando que seria «de certo modo aviltar as últimas classes do povo, confiando o cuidado dos desafortunados e dos criminosos às mesmas pessoas». A consciência da doença e da assistência que lhe é devida no caso dos pobres adquire autonomia; ela se dirige agora a um tipo específico de miséria. Correlativamente, o médico começa a desempenhar um papel decisivo na organização dos auxílios. Na escala social em que eles são distribuídos, o médico se torna agente detector das necessidades e juiz da natureza e do grau da ajuda que é preciso conceder. A descentralização dos meios da assistência autoriza uma medicalização de seu exercício. Reconhece-se ai uma idéia familiar a Cabanis, a do médico-magistrado; é a ele que a cidade deve confiar «a vida dos homens» em lugar de «deixá-la à mercê dos astuciosos e das comadres»; é ele quem deve julgar se «a vida do poderoso e do rico não é mais preciosa que a do fraco e do indigente»; é ele, f inalmente, que saberá recusar assistência «aos malfeitores públicos». Além do papel de técnico da medicina, ele desempenha um papel econômico na repartição dos auxilios, um papel moral e quase judiciário em sua atribuição: 
ei-lo convertido no «vigilante da moral e da saúde púb lica. 
O hospital deve ter um lugar nesta configuração em que as instâncias médicas são múltiplas para melhor assegurar uma vigilância contínua, Ele é necessário para os doentes sem família; mas é necessário também nos casos contagiosos, e para as doenças difíceis, complexas, «extraordinárias», a que a medicina, em sua forma cotidiana, não pode fazer frente. Ainda aí, a influência de Tenon e de Cabanis é visível, O hospital, que em sua forma mais geral só traz os estigmas da miséria, aparece ao nível local como indispensável medida de proteção. Proteção das pessoas sadias contra a doença; proteção dos doentes contra as práticas das pessoas ignorantes: é preciso «pre 4 Citado in Imbert, Le droit haspitalier sons la Révolution et l’Empire, Paris, 1954, p. 52, 
5. Cabanis, Du de.qré de certitude de la médecine, 3e ed. Pars, 1819, p. 135 e 154. 
6. Ibidem, p. 146, n. 1. 
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servar o povo de .seus próprios erros»; proteção dos doentes uns com relação aos outros, O que Tenon projeta é um espaço hospitalar diferenciado. E diferenciado segundo dois princípios: o da «formação», que destinaria cada hospital a uma categoria de doentes ou a uma família de doenças; e o da «distribuição», que define, no interior de um mesmo hospital, a ordem a seguir, «para nele dispor as espécies de doentes que se tiver achado oportuno receber». 8 Assim, a família, lugar natural da doença, é complementada. por outro espaço, que deve reproduzir, como um microcosmo, a configuração específica do mundo patológico. Ai, sob o olhar do médico de hospital, as doenças serão agrupadas por ordens, gêneros e espécies, em um domínio racionalizado que restitui a distribuição originária das essências. Assim concebido, o hospital permite «classificar de tal maneira os doentes que cada um encontra o que convém a seu estado, sem agravar, por sua vizinhanca, o mal de outro, sem difundir o contágio no hospital ou fora dele». A doença ai encontra seu elevado lugar e como que a resid&:cia forçada de sua verdade. 
Nos projetos do Comitê de assistência, duas instâncias são, portanto, justapostas: uma, ordinária, que implica, pela repartição da ajuda, uma vigilância contínua do espaço social, com um sistema de centros de transmissão regionais fortemente medicalizados; quanto à instância extraordinária, ela é constituída por espaços descontínuos exclusivamente médicos e estruturados segundo o modelo do saber científico. A doença é, assim, tomada em um duplo sistema de observacão: um olhar que a confunde e a dissolve no conjunto das misérias sociais a sunrimir; e um olhar que a isola para melhor circunscrevê-la em sua verdade de natureza. 
A Assembléia Legislativa deixava à Convencão dois problemas -ão resolvidos: o da propriedade dos bens hospitalares e, o novo, do pessoal dos hospitais. Em 18 de agosto de 1792 a Assembléia declarou dissolvida «todas as corporações religiosas e congregações seculares de ho 7 Cabanis, Du degré de certitude de la mdecine, p. 135. 
8. Tenon, Mérnoires sur les hôpitaux, Paris, 1788, p. 359. 
9. Ibiclem, p. 354. 
mens e de mulheres eclesiásticas ou leigas». ° Mas a maioria dos hospitais era mantida por ordens religiosas ou, como a Salpetrière, por organizações leigas concebHas à base de um modelo quase monástico; é por essa razão que o decreto acrescenta: «Entretanto, nos hospitais e casas de caridade, as mesmas pessoas continuarão como antes o serviço dos pobres e o cuidado dos doentes a título individual, sob a vigilância dos corpos municipais e administrativos, até a organização definitiva que o Comitê de assistência apresentará incessantemente à Assembléia Nacional». De fato, até Termidor, a Convenção pensará no proh1ema da assistência e do hospital sobretudo em terinos de supressão. Supressão imediata dos auxílios do Estado, pedida pelos Girondinos que temiam o enquadramento político das classes mais pobres pelas Comunas, se lhes fosse dado repartir a assistência; para Roland, o sistema dos auxílios manuais «é o mais perigoso»: sem dévçla a beneficência pode e deve se exercer por «subscrição privada, mas o governo não deve imiscuir-se nela; ele seria enganado e não a auxiliaria ou auxiliaria mal». 
Supressão dos hospitais pedida pela Montanha por ver neles corno que urna institucionalização da miséria; e uma das tarefas da Revolução deve ser fazê-los desaparecer, tornando-os inúteis; a propósito de um hospital consagrado à «humanidade sofredora», Lebon pedia: «Deve haver uma parte da humanidade que sofra?... Coloquem, portanto, em cima das portas destes asilos inscrições que anunciem seu desaparecimento próximo. Porque, s’e acabncla a Revolução, tivermos ainda infelizes entre nós, nosrcs trabalhos terão sido vãos». E Barrêre, na disr’lIssão da lei de 22 de Floreal, ano II, lancará a fórmula (elebre «Chega de esmolas, chega de hospit2is». 
Com a vitória da Montanha, triunfa a idéia da organiiação da assistência pública pelo Estado e d complementar supressão, em um prazo mais ou menos longínjuo, dos estabelecimentos hospitalares. A Constituição do 
10. J. B. Duvergier, Coilection complête dos bis.. ., T. IV, ;,. 325. 
li. Arclives porbarncntaires, T. LVI, p. 646: eitao in Imte clroit hospitalier sous lci Révolutiom et bEm pirc, p. 76, a. 29. 
12. Ibidem, p. 78. 
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ano II proclama, em sua Declaração dos Direitos, que os «socorros públicos são uma dívida sagrada»; a lei de 22 de Floreal prescreve a formação de um «grande livro da beneficência nacional» e a organização de um sistema de assistência no campo. Só se prevêem casas de saúde para os «doentes que não têm domicílio, ou que nele não poderão receber assistência. ‘ A nacionalização dos bens hospitalares, cujo princípio tinha sido aceito desde 19 de março de 1793, mas cuja aplicação deveria ser retardada até depois da «organização completa, definitiva e em várias atividades da assistência pública», se torna imediatamente executiva com a lei de 23 de Messidor, ano II. Os bens hospitalares serão vendidos com os bens nacionais, e a assistência assegurada pelo Tesouro. Agências cantonais serão encarregadas de distribuir a domicilio os socorros necessários. Assim, começa a se integrar, senão à realidade, ao menos à legislação, o grande sonho de uma desospitalização completa da doença e da indigência. 
A pobreza é um fato econômico que a assistência deve remediar enquanto existe; a doença é um acidente individual à qual a família deve responder assegurando à vítima os cuidados necessários. O hospital é uma solução anacrônica que não responde às necessidades reais da pobreza e que estigmatiza o homem doente em sua miséria. Deve haver um estado ideal em que o ser humano não conhecerá mais o esgotamento dos trabalhos penosos, nem o hospital que conduz à morte. «Um homem não é feito nem para os ofícios, nem para o hospital, nem para os hospícios: tudo isto é horrível». 
2. O direito de exercício e o ensino médico 
Os decretos de Marly, promulgados no mês de março de 1707, tinham regulamentado para todo o século XVIII a prática da medicina e a formação dos médicos. Tratava-se então de lutar contra os charlatães, os empíricos e «as pessoas sem título e sem capacidade que exerciam a medicina»; correlativamente, tinha sido ne 13 Lei de 19 de março de 1793. 
14. Saint Just, in Buchez et Roux, Hi.stoire parlamontaire, 
T. XXXV, p. 296. 
cessário reorganizar as faculdades entregues, há vários anos, ao mais «extremo relaxamento». Prescrevia-se que a medicina, a partir de então, seria ensinada em todas as universidades do reino que tinham, ou tiveram, uma faculdade; que as cátedras, em lugar de permanecerem indefinidamente vacantes, seriam disputadas logo que estivessem livres; que os estudantes só receberiam seu grau depois de três anos de estudos devidamente verificados por inscrições feitas todos os quatro meses; que cada ano, se submeteriam a um exame, antes das atas que lhes dariam o título de bacharel, licenciado e doutor; que deveriam assistir obrigatoriamente aos cursos de anatomia, de farmácia química e galênica e às demonstrações de plantas. 15 Nestas condições, o artigo 26 do decreto postulava como princípio: «ninguém poderá exercer a medicina, nem dar qualquer remédio, mesmo gratuita- mente, se não obteve o grau de licenciado); e o texto acrescentava — o que era a conseqüência primordial e o fim alcançado pelas faculdades de Medicina em troca de sua reorganização: «Que todos os religiosos mendicantes ou não mendicantes sejam e continuem concernidos pela proibição assinalada pelo artigo precedente». No final do século, os críticos são unânimes, ao menos quanto a quatro pontos: os charlatães continuam florescendo; o ensino canônico ministrado na Faculdade não responde mais às exigências da prática, nem às novas descobertas (só se ensina a teoria; não se dá lugar nem às matemáticas, nem à física); há excesso de Escolas de Medicina, para que o ensino possa ser assegurado em toda parte de maneira satisfatória; reina a concussãc, (procuram-se as cadeiras como cargos; os professores dão cursos pagos; os estudantes compram seus exames e fazem com que suas teses sejam escritas por médicos necessitados), o que torna os estudos médicos muito custosos, tanto mais que, para se formar, o novo doutor deve 
15. Artigos: 1, 6, 9, 10, 14 e 22. 
16. Artigos: 26 e 27. O texto completo dos decretos de Marly é citado por Gilbert, L’Ànarchie médecinale, Neuchâtel, 1772, T. II, p. 58-118. 
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seguir, em suas visitas, um prático renomado a que é preciso indenizar. ‘ A revolução se encontra, portanto, diante de duas séries de reivindicaçàes: uma, por uma limitação mais estrita do direito de exercer; a outra, por uma organização mais rigorosa do curss universitário. Ora, as duas se opõem a todo este movimento de reformas que tem por resultado a supressão das confrarias e corporações e o fechamento das universidades. 
Daí, uma tensão entre as exigências de uma reorganização do saber, da abolição dos privilégios e de uma vigilância eficaz da saúde da nação. Como o livre olhar que a medicina e, através dela, o governo devem pousar sobre os cidadãos pode estar armado e ser competente sem estar integrado no esoterismo de um saber e na rigidez dos privilégios sociais? 
Primeiro problema: pode a medicina ser um ofício livre que nenhuma lei corporativa, nenhuma proibição de exercício, nenhum privilégio de competência protegeria? Pode a consciência médica de uma nação ser tão espontânea quanto sua consciência cívica ou moral? Os médicos defendem seus direitos corporativos afirmando que não têm o sentido do privilégio, mas da colaboração. O corpo médico se distingue por um lado dos corpos políticos, pelo fato de que não busca limitar a liberdade de outrem e impor leis ou obrigações aos cidadãos; só impõe imperativos a si próprio; sua «jurisdição é concentrada em seu seio»,18 mas se distingue também dos outros corpos profissionais, pois não está destinado a manter direitos e tradições obscuras, mas a confrontar e comunicar o saber: sem um órgão constituído, as luzes se apagariam desde seu nascimento, sendo a experiência de cada um perdida para todos. Ao se unirem, os médicos fazem este juramento implícito: «Desejamos nos esclarecer fortalecendo-nos com todos os rossos conhecimentos; a fraqueza de alguns entre nós se corrige pela su 17 Cf., a este respeito, Gilibert citado acima Thiery, Voeux d’un pcttriote ur la Médecjne cn France, 1789: este texto teria sido escrito em 1750 e publicado apenas na ocasiCo dos Estados- 
-Gerais. 
18. Cantin, Projet de ré! orme adressé à l’Assemblée Natiou le, Paris, 1790, p. 14. 
perioridade dos outros; reunindo-nos sob uma polícia comum excitarenios sem cessar a emulação».” O corpo dos médicos se critica mais do que se protege e é, devido a isto, indispensável para proteger o povo contra suas próprias ilusões e os charlatães mistificadores.’° «Se os médicos e os cirurgiões formam um corpo necessário à sociedade, suas funções importantes exigem, da parte da autoridade legislativa, uma consideração particular que previna os abusos».2’ Um estado livre que deseja manter os cidadãos livres do erro, e dos males que ele acarreta, não pode autorizar um livre exercício da medicina. 
De fato, ninguém sonhará, mesmo entre os Girondinos mais liberais, em liberar inteiramente a prática mé— dica e abri-la a um regime de concorrência sem contro le O próprio Mathieu Géraud, pedindo a supressão de todos os corpos médicos constituídos, desejava estabelecer em cada departamento uma Corte que julgaria «todo particular que se imiscuísse na medicina sem ter feito provas de capacidade».22 Mas o problema do exercício da medicina estava ligado a outros três: a supressão geral das corporações, o desaparecimento da sociedade de medicina e, sobretudo, o fechamento das universidades. 
Até Termidor, são inúmeros os projetos de reorganização das Escolas de Medicina. Pode-se agrupá-los em duas famiias: uns, supondo a persistência das estruturas universitárias; os outros, levando em conta os decretos de 17 de agosto de 1792. No grupo dos «reformistas se encontra constantemente a idéia de que é necessário apagar os particularismos locais, suprimindo as pequenas faculdades que vegetam, onde os professores, insuficientes e pouco competentes, distribuem ou vendem os exames e os títulos. Algumas faculdades importantes oferecerão, em todo o país, cadeiras que os melhores postularão; formarão doutores, cuja qualidade não será contestada por ninguém; o controle do Estado e da opinião Intervirão, assim, de maneira eficaz para a gênese de um 
19. Cantin, ibidem. 
20. Cabanis, Du degr de certitude de Za médecine. 
21. Jadelot, Adresse à nos Seigneurs de Z’ÀssembZée Nationa e, Nancy, 1790, p. 7. 
22. Cf., supra, p. 32. 
50 
51 
saber e de uma consciência médica que finalmente se tornou adequada às necessidades da nação. Thiery julga que bastariam quatro Faculdades; Gallot, apenas duas, com algumas escolas especiais para um ensino menos douto.23 Será também necessário que os estudos durem mais tempo: sete anos, segundo Gallot, dez, de acordo com Cantin; é que agora se trata de incluir no ciclo dos estudos as matemáticas, a geometria, a física e a química, 24 tudo o que tem um vínculo orgânico com a ciência médica. Mas, sobretudo, é necessário ter em vista um ensino prático. Thiery desejava um Instituto Real, mais ou menos independente da Faculdade, que asseguraria à elite dos jovens médicos uma formação aperfeiçoada e essencialmente prática. Criar-se-ia no Jardim du Roi uma espécie de internato, com um Hospital adjunto (poder-se-ia utilizar a Salpetrière, bastante próxima), onde os professores, visitando os doentes, ensinariam; a Faculdade se contentaria em delegar um doutor-regente para os exames públicos do Instituto. Cantin propõe que, depois de terem aprendido o essencial, os candidatos médicos sejam enviados, ora aos hospitais, ora ao campo, junto aos que ali exercem; é que, em ambos os casos, há necessidade de mão-de-obra, e os doentes aí tratados têm raramente necessidade de médicos muito competentes; fazendo, de região em região, esta espécie de circuito médico da França, os futuros doutores receberiam o ensino mais diversificado, aprenderiam a conhecer as doenças de cada clima e se informariam sobre os métodos que produzem melhores resultados. 
Formação prática claramente dissociada do ensino teórico e universitário. Enquanto, como veremos mais adiante, a medicina já possui conceitos que lhe permitiriam definir a unidade de um ensino clínico, os reformadores não chegam a propor sua versão institucional: 
a formação prática não é a aplicação pura e simples do saber abstrato (bastaria, então, confiar este ensino prático aos professores das próprias escolas); mas tampouco pode ser a chave deste saber (só se pode adquiri-lo 
23. Thiery, loc. cit.,; J.-P. Gallot, Vues géndrales sur la restauration de l’art de guérr, Paris, 1790. 
24. Thiery, loc. cit., p. 89-98. 
quando este for obtido por outros meios); é que, de fato, este ensino prático é definido conforme as normas de uma medicina do grupo social, enquanto não se separa a formação universitária de uma medicina mais ou menos aparentada com a teoria das espécies. 
De maneira bastante paradoxal, esta aquisição oa prática, que é dominada pelo tema da utilidade social, é deixada quase inteiramente à iniciativa privada, cabendo ao Estado o controle apenas do ensino teórico. Cabanis desejava que todo médico de hospital tivesse a permissão de «formar uma escola segundo o plano que julgasse melhor»: apenas ele fixaria, para cada aluno, o tempo de estudo necessário; para alguns, dois anos bastariam; para outros, menos dotados, seriam necessários quatro; devidas à iniciativa individual, estas lições seriam necessariamente pagas, e os próprios professores fixariam o preço, que, sem dúvida, poderia ser muito elevado, se o professor fosse célebre e o seu ensino procurado; no que não haveria inconveniente algum: a «nobre emulação alimentada por toda espécie de motivos só poderia reverter em proveito dos doentes, dos alunos e da ciência >.25 
Curiosa estrutura a deste pensamento reformador. Pretendiase deixar a assistência à iniciativa individual e manter os estabelecimentos hospitalares para uma medicina mais complexa e como que privilegiada; a configuração do ensino é inversa: ele segue um caminho obrigatório e público na universidade; no hospital ele se torna privado, competitivo e pago. É que as normas de aquisição do saber e as regras de formação da percepção ainda não estão sobrepostas: a maneira como se põe o olhar e a maneira como ele é instruído não convergem. O campo da prática médica é dividido entre um domínio livre e Indefinidamente aberto, o do exercício a domicílio, e um lugar limitado e fechado sobre as verdades de espécies que ele revela; o campo da aprendizagem se divide entre o domínio fechado do saber transmitido e o domínio livre, em que a verdade fala por si mesma. E o hospital desem 25 Cabanis, Observations sur les hôpitaux, Paris, 1790, p. 32-33. 
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penha alternativamente este duplo papel: lugar das verdades sistemáticas para o olhar do médico, e o das experiências livres para o saber que formula o mestre. 
Agosto de 1791, fechamento das universidades; setembro, a Assembléia Legislativa é dissolvida. A ambigüidade destas estruturas complexas vai se desfazer. Os Girondinos reivindicam uma liberdade que deveria se limitar por seu próprio jogo; e vêm em sua ajuda todos os que, favorecidos pelo antigo estado de coisas, pensam poder, na ausência de qualquer organização, re’encontrar, senão seus privilégios, ao menos sua influência. Católicos, como Durand Mailiane, antigos oratorianos, como Daunou ou Sieyès, moderados, como Fourcroy, são partidários do mais extremo liberalismo no ensino das ciências e das artes. Na opinião deles, o projeto de Condorcet ameaça reconstituir uma «corporação formidáve’»;2 ver-se-ia renascer o que se acaba de abolir, «as góticas universidades e as aristocráticas academias»;27 desde então, não será necessário esperar muito tempo para que se reate a rede de um sacerdócio «mais temível talvez do que aquele que a razão do povo acaba de derrubar. 
Em lugar deste corporativismo, a iniciativa individual enunciará a verdade por toda parte onde for realmente livre: «Dêem ao gênio toda a latitude de poder e de liberdade que ele reclama; proclamem seus direitos imprescritíveis; prodiguem aos intérpretes úteis da natureza, onde quer que eles se encontrem, as honras e as recompensas públicas; não fechem em um círculo estreito as luzes que só procuram estender-se».29 Nenhuma organizacão, mas simplesmente uma liberdade dada: «os cidadãos ilustrados nas letras e nas artes são convidados a se consagrarem ao ensino em toda a extensão da RepúNica francesa». Nem exames, nem outros títulos de competência além da idade, da experiência e da veneração dos cidadãos; quem deseja ensinar matemática, belas—artes 
26. Durand Maillane, J. Guidhaume, Procês-verbavx di Comit d’instruction publique de la Convention, T. 1, p. 124. 
27. Fourcroy, Rapport sur l’enseignement libre des sci’nces ct dos arts, Paris, ano II, p. 2. 
28. Ibidcm, p. 2. 
29. Ibidem, p. 8. 
ou medicina deverá apenas obter de sua Municipalidade um certificado de civismo e de probidade: se tiver necessidade, e se o m’recer, poderá pedir aos organismos locais que lhe empreste material de ensino e de experimentação. Estas lições dadas livremente serão retribuídas pelos alunos de acordo com o mestre; mas as Municipaliclades poderão distribuir bolsas a quem merecer. O ensino, no regime do liberalismo econômico e da concorrência, reata com a velha liberdade grega: o saber espontaneamente se transmite pela Palavra, e a que encerra mais verdade triunfa. E como que para imprimir uma marca de nostalgia e de inacessibilidade a seu sonho, para lhe conferir uma sigla ainda mais grega que torne suas intenções inatacáveis e oculte melhor seus reais desígnios, Fourcroy propõe que depois de 25 anos de ensino os professores carregados de anos e de veneração sejam, como outros tantos Sócrates, finalmente reconhecidos por uma Atenas melhor, alimentados durante sua longa velhice no Pritaneu. 
Paradoxalmente, são os da Montanha, e os mais próximos de Robespierre, que defendem idéias parecidas com as do projeto de Condorcet. Le Peiletier, cujo plano, após seu assassinato, é retomado por Robespierre, e em seguida, Romme, depois da queda dos Girondinos, projetam um ensino centralizado e controlado a cada escalão pelo Estado; mesmo na Montanha há inquietação por causa destas «40.000 bastilhas em que se propõe encerrar a geração nascente». 30 Bouquier, membro do Comitê de Instrução Pública apoiado pelos Jacobinos, oferece um plano misto, menos anárquico do que o dos Girondinos e menos severo do que os de Le Peiletier e Romme. Faz uma distinção importante entre «os conhecimentos indispensáveis para o cidadão», e sem os quais ele não pode se tornar um homem livre — o Estado lhe deve esta instrução, como ele lhe deve a própria liberdade — e os «conhecimentos necessários à sociedade»: o Estado «deve favorecê-los, mas não pode organizá-los, nem controlálos como os primeiros; eles servem à coletividade, não formam o individuo». A medicina faz parte deles do mes 30 Sainte-Foy, Journal de la Montagne, n. 29, 12 de de zembro de 1793. 
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mo modo que as ciências e as artes. Em 9 cidades do país serão criadas Escolas de Saúde cada uma com 7 «Instrutores»; a de Paris, porém, terá 14. Além disso, um «oficial de saúde dará aulas nos hospitais reservados às mulheres, às crianças, aos loucos e aos portadores de doenças venéreas». Estes Instrutores serão retribuidos pelo Estado (3.500 libras por ano) e eleitos por júris escolhidos pelos «administradores do distrito reunidos com cidadãos».3’ A consciência pública encontrará, assim, neste ensino, tanto sua expressão livre quanto a utilidade que procura. 
Quando chega Termidor, os bens dos hospitais são nacionalizados, as corporações proibidas, as sociedades e academias abolidas, a Universidade, com as Faculdades e as Escolas de Medicina não mais existem; os Convencionais, porém, não tiveram tempo de pôr em prática a política de assistência de que admitiram o princípio, de determinar limites para o livre exercício da medicina, de definir as competências que lhe são necessárias, nem, finalmente, de fixar as formas de seu ensino. 
* * * 
Tal dificuldade surpreende quando se pensa que, durante dezenas de anos, cada uma dessas questões tinha sido discutida e várias solucões propostas, indicando uma consciência teórica dos problemas; e, sobretudo, que a Assembléia Legislativa colocava como princípio o que, de Termidor ao Consulado, se redescobrirá como solução. 
Faltava uma estrutura indispensável durante todo esse período: a que teria podido dar unidade a uma forma de experiência já definida pela observação individual, pelo exame dos casos, pela prática cotidiana das doenças, e a um tipo de ensino de que se nota claramente que deveria ser dado no hospital, mais do que na Faculdade, e no percurso total do mundo concreto da doença. Não se sabia como restituir pela palavra o que se sabia ser apenas dado ao olhar. O Visível não era Dizível, nem Eisinóvel. 
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que, se as teorias médicas se modificaram muito há meio seculo, se novas observações foram feitas em grande numero, o tipo de objeto a que se dirigia a medicina continuava o mesmo; a posição do sujeito cognoscente e perceptivo continuava a mesma; os conceitos se formavam segundo as mesmas regras. Ou melhor, o conjunto do saber médico obedecia a dois tipos de regularidade: o das percepções individuais e concretas, esquadrinhado segundo o quadro nosológico das espécies mórbidas; e o do registro contínuo, global e quantitativo de uma medicina dos climas e dos lugares. 
Toda a reorganização pedagógica e técnica da medicina fracassava por causa de uma lacuna central: a ausência de um modelo novo, coere.te e unitário para a formação dos objetos, das percepções e dos conceitos médicos. A unidade política e científica da instituição médica implicava, para ser realizada, esta mutação em profundidade. Ora, para os reformadores da Revolução, esta unidade só era efetuada sob a forma de temas teóricos que reagrupavam posteriormente os elementos de saber já constituídos. 
Estes temas imprecisos exigiam uma unidade do conhecimento e da prática médica; lhe indicavam um lugar ideal; mas eram, também, o principal obstáculo para sua realização. A idéia de um domínio transparente, sem limites, inteiramente aberto a um olhar armado, entretanto, de seus privilégios e de suas competências, dissipava suas próprias dificuldades nos poderes prestados à liberdade; nela, a doença devia formular, por si mesma, uma verdade inalterada e oferecida, sem perturbação, ao olhar do médico; e a sociedade, medicamente investida, instruída e vigiada, devia por isso mesmo se libertar da doença. 
Grande mito do livre olhar que, em sua fidelidade em descobrir, recebe a virtude de destruir; olhar purificado que purifica; liberto da sombra, e1e dissipa as sombras. Os valores cosmológicos implícitos na Au! klürunq ainda continuam presentes neste momento. O olhar médico, cujos poderes começam a ser reconhecidos, ainda não recebeu, no saber clínico, suas novas condições de exercício; ele é apenas um segmento da dialética do Iluminismo transportado para o olho do médico. 
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Por um efeito ligado ao futuro da medicina moderna, a clínica continuará, para a maioria dos espíritos, mais aparentada a estes temas de luz e de liberdade, que em suma a evitaram, do que à estrutura jursiva onde efetivamente nasceu. Se pensará freqüentemente que a clínica nasceu neste jardim livre em que, por um consentimento comum, médico e doente vêm se encontrar, em que a observação se faz, no mutismo das teorias, pela claridade (mica do olhar, em que, de mestre a discípulo, a experiência se transmite abaixo das próprias palavras. E, em proveito desta história que liga a fecundidade da clínica a um libcralismo científico, político e econômico, esquece-se que ele foi, durante anos, o tema ideológico que serviu de obstáculo à organização da medicina clínica. 
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